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APRESENTAÇÃO

O volume 2 da obra “Qualidade e Política Pública na Educação” aborda uma 
série capítulos sobre Políticas Públicas para a Educação.

As políticas públicas são um conjunto de opções coletivamente que se destacam na 
sociedade, que se associam a decisões adotadas pelos governantes e implementadas 
pelos Estados. Deste modo, podemos compreender que o Estado é o ente que faz, 
executa e garante que a lei seja colocada em prática. 

As políticas educacionais são decisões e ações estatais de caráter educacional, 
visando atender as necessidades e interesses da sociedade. As políticas públicas para 
a educação ou políticas educacionais são expressas na legislação educacional. 

Alguns dos assuntos abordados nos capítulos foram: reforma do ensino médio, 
escola de tempo integral, financiamento da educação, diversidade, gestão, entre 
outros. Os assuntos foram implementados a partir de programas e projetos, para elevar 
a qualidade do ensino, da aprendizagem, e em alguns casos, da empregabilidade de 
jovens e adultos. 

Nesse sentido, as políticas públicas para a educação têm um papel importante, 
pois elas emanam das necessidades da sociedade e são colocadas em prática através 
de ações, que tem por finalidade melhorar a educação e diminuir as desigualdades 
sociais em todo o Brasil.

    
Marcia Aparecida Alferes
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POLÍTICAS E PRÁTICAS DE FORMAÇÃO CONTINUADA 
DE PROFESSORES NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

CURITIBA (1986-1989)

CAPíTUlO 15

Alboni Marisa Dudeque Pianovski Vieira
Pontifícia Universidade Católica do Paraná

Curitiba – Paraná  

RESUMO: Trata-se de estudo sobre as 
implicações das políticas educacionais adotadas 
no período 1986-1989, na formação continuada 
de professores das escolas da Rede Municipal 
de Ensino de Curitiba. O objetivo da pesquisa 
foi refletir sobre as implicações da adoção da 
pedagogia histórico-crítica na formação de 
professores, bem como discutir as práticas de 
formação continuada docente adotadas em seu 
contexto. Do ponto de vista teórico, a pesquisa 
fundamentou-se nos estudos de Miguel e Vieira 
(2006) e Saviani (2008), entre outros. Com 
caráter bibliográfico e documental, privilegiou-
se o estudo dos relatórios disponíveis no Arquivo 
da Rede Municipal de Ensino. Os resultados 
evidenciaram a contribuição das discussões, 
reflexões e estudos que foram realizados para 
o desenvolvimento docente esperado. 
PAlAVRAS-CHAVE: políticas educacionais; 
formação continuada; docência; pedagogia 
histórico-crítica.

ABSTRACT: It is a study on the implications of 
the educational policies adopted, between the 
period of 1986-1989, in the continuous training 

of teachers in schools from the Municipal 
Education Network of Curitiba. The purpose of 
the research was to reflect on the implications 
of adopting the historical-critical pedagogy 
in teacher training, as well as to discuss the 
practices of continuous teacher training adopted 
in its context. From a theoretical point of view, 
the research was based on the studies of Miguel 
and Vieira (2006) and Saviani (2008), among 
others. With bibliographical and documentary 
character, the study of available reports in the 
Archive of the Municipal Education Network 
was privileged. The results demonstrated the 
contribution of the discussions, reflections and 
studies that were carried out for the expected 
teacher development. 
KEYWORDS: educational policies; continuous 
training; teaching; historical-critical pedagogy.

1 |  INTRODUÇÃO

O início da década de 1980 foi decisivo 
na história nacional, com mudanças que 
afetaram a estrutura da sociedade brasileira 
e determinariam marcantes consequências 
futuras. Dentro da euforia das liberdades 
políticas que vinham sendo reconquistadas 
após longo período de regime militar, o Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) 



Qualidade e Políticas Públicas na Educação 2 Capítulo 15 155

elegeu seu candidato, Maurício Fruet (1983-1986), para a prefeitura de Curitiba. 
Em sua gestão na área educacional, Fruet adotou uma política de superação da 
postura tecnicista, a qual exigia uma ação mais crítica e democrática por parte dos 
professores. Estimulou a valorização da participação da comunidade no processo 
educativo, a autonomia da escola, o planejamento dinâmico, a interação entre o Estado 
e a sociedade e a promoção da democracia. A administração do PMDB municipal 
representava, em Curitiba, a expectativa popular de mudanças, diante da profunda 
crise econômica e social que se vivia, com boa parcela da população vivendo abaixo 
dos níveis mínimos de subsistência. 

Na gestão seguinte, do prefeito Roberto Requião (1986-1989), também do PMDB, 
esse trabalho teve continuidade, com uma política cada vez mais comprometida com 
a maioria da população e que considerava as necessidades diagnosticadas junto às 
escolas. Essas mudanças, de caráter político, estimularam discussões sobre o currículo 
que vinha sendo adotado nas escolas do município, o que exigiu o estabelecimento de 
uma política efetiva de formação continuada do corpo docente. 

O objeto de estudo desse artigo, portanto, são as políticas e práticas de 
formação continuada de professores. A questão posta em discussão é: quais foram as 
implicações das políticas educacionais adotadas no período 1986-1989 na formação 
continuada dos docentes da Rede Municipal de Ensino de Curitiba? Os objetivos do 
estudo foram refletir sobre as implicações da adoção da pedagogia histórico-crítica 
(SAVIANI, 2008) na formação continuada de professores, discutindo-se essas práticas 
em seu contexto.

Justifica-se o estudo pela necessidade de se refletir sobre as relações entre 
as políticas educacionais e a formação continuada de professores, no sentido de 
se perceber as imbricações estabelecidas entre elas e seus reflexos em programas 
futuros de capacitação docente.

2 |  METODOlOGIA

O recorte histórico compreende o período 1986-1989, correspondente ao governo 
de Roberto Requião, em Curitiba, quando se implantou o 4º Plano Educacional, 
inspirado nas ideias de Saviani (2008), e que apresentava uma proposta de democracia 
participativa.

Do ponto de vista metodológico, trata-se de pesquisa de caráter bibliográfico e 
documental. A fundamentação teórica está nos trabalhos de Tomacheski (2002), Miguel 
e Vieira (2006) e Saviani (2008), entre outros. A pesquisa documental apoiou-se em 
relatórios disponíveis no Arquivo da Rede Municipal de Ensino de Curitiba relativos ao 
período estudado.
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3 |  RESUlTADOS E DISCUSSÃO

Na Rede Municipal de Ensino de Curitiba, consoante classificação elaborada por 
Miguel e Vieira (2006), é possível identificar dois períodos que interessam à presente 
análise: a) de 1983 a 1985, correspondente à gestão de Maurício Fruet, como prefeito, 
no decorrer do qual foi publicado o manifesto “Políticas da Educação para uma Escola 
Aberta”, elaborado a partir das discussões e reflexões entre os profissionais da 
educação, que evidencia o compromisso expresso com a população de baixa renda; e 
b) de 1986 a 1989, objeto desse estudo, correspondente à gestão de Roberto Requião, 
como prefeito, durante o qual foi implantado o 4º Plano de Educação do Município 
de Curitiba, elaborado pela Secretaria Municipal de Educação, com fundamento na 
pedagogia histórico-crítica.

A gestão Roberto Requião, ao definir as políticas educacionais para o período, 
destacou três grandes metas: a democratização do conhecimento pela ampliação da 
oferta escolar, o compromisso da ação escolar com a transformação da sociedade 
e a integração da ação educativa com as demais ações sociais. Para Requião, a 
ampliação da oferta escolar era considerada uma “[...] forma de pagamento da dívida 
social para com a classe trabalhadora” (CURITIBA, 1986, p. 7). 

Por sua vez, cada uma dessas metas foi dividida em submetas, contendo as 
atividades e os respectivos meses em que deveriam ser desenvolvidas. Do ponto de 
vista da democratização do conhecimento pela ampliação da oferta escolar, previa-
se a ampliação das oportunidades de acesso e permanência na escola; o apoio 
técnico-pedagógico às escolas; o apoio à estrutura e ao funcionamento da escola; o 
aperfeiçoamento profissional permanente; e o apoio à integração escola-comunidade 
(CURITIBA, 1987).  

Para cumprimento dessas submetas, foram previstas atividades que tratavam 
do planejamento, da oferta de cursos conforme solicitação das escolas ou setores, 
da organização e divulgação desses cursos, que eram acompanhados e avaliados 
pelos cursistas. Estabeleceu-se a semana móvel para atendimentos setorializados 
e programaram-se oficinas, cursos e a formação de grupos de estudo sobre temas 
relevantes. Um desses temas era a Constituinte, de cujos trabalhos participariam 
também “Associações de Pais e Mestres e Associações de Moradores para organização 
de debates sobre o tema” (CURITIBA, 1987, p. 91). 

Tal política efetiva de formação continuada do corpo docente ficou sob 
responsabilidade da Divisão de Treinamento Pedagógico da Diretoria de Educação da 
RME, mais tarde substituída pela Divisão de Aperfeiçoamento Profissional. 

Em face a essas mudanças de caráter político, foram estimuladas discussões sobre 
o currículo que vinha sendo adotado nas escolas do município. Diante do compromisso 
de não mais formar os alunos como “[...] instrumentos a serem manipulados pelo 
sistema capitalista”, mas, sim, dotá-los “[...] dos requisitos básicos para a sobrevivência 
num mundo em mudança, aliados ao despertar de uma consciência crítica e atuante 
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na sociedade a que pertencem” (CURITIBA, 1983), a pedagogia histórico-crítica foi 
assumida como a que melhor se identificava com a concepção pretendida para o 
município. 

O Currículo Básico elaborado em 1988, inspirado nessa pedagogia, veio sintetizar 
as propostas de ação da Secretaria Municipal de Educação, voltadas ao processo de 
democratização da sociedade brasileira. Ele representou, segundo Tomacheski (2003, 
p. 21), “[...] um marco importante na história da educação municipal que, nesse processo 
histórico, foi sendo realimentado pelas políticas educacionais que se sucederam”.

A implantação da nova proposta, no entanto, exigia preparação adequada 
dos docentes e do pessoal administrativo. Para tanto, previu-se a participação 
de ambos na discussão dos pressupostos teóricos, a fim de buscar assegurar um 
desenvolvimento coerente no processo de implantação. Foram promovidos, ainda, 
debates, treinamentos, troca de experiências e alternativas que integrassem as metas 
especificadas no Plano. O estabelecimento da semana móvel favoreceu a organização 
de oficinas e cursos, bem como a formação de grupos de estudos, sem prejuízo ao 
atendimento dos alunos. Era fundamental que os docentes e o pessoal administrativo 
estivessem preparados para trabalhar com a nova pedagogia. 

Como meta a ser desenvolvida nessa gestão, destacava-se o aperfeiçoamento 
profissional permanente do corpo docente (CURITIBA, 1987). Para tanto, previa-
se a instrumentalização do pessoal docente e pedagógico-administrativo, o 
assessoramento na elaboração e reformulação de Planos Curriculares, com “[...] 
apoio técnico-andragógico permanente, desde a elaboração do currículo até o 
processo de realimentação do trabalho junto às classes” (CURITIBA, 1987, p. 13), “[...] 
assessoramento pedagógico aos professores” (CURITIBA, 1987, p. 20) nas escolas e 
no Departamento de Educação, a “[...] participação em cursos, encontros, seminários e 
congressos” (CURITIBA, 1987, p. 21) e o “[...] assessoramento direto ao corpo docente 
e técnico das escolas com relação à atualização em métodos e técnicas de ensino” 
(CURITIBA, 1987, p. 23). Ainda, previa a “[...] troca de experiências entre professores” 
(CURITIBA, 1987, p. 36) e o “[...] planejamento, organização, coordenação e realização 
de encontros para discussão de propostas pedagógicas” (CURITIBA, 1987, p. 45).

A “[...] instrumentalização de supervisores e orientadores para uma atuação mais 
integrada e efetiva na prática escolar” (CURITIBA, 1987, p. 63) também estava prevista, 
por meio de reuniões com coordenadores de área, supervisores e orientadores, cursos 
de atualização profissional, participação em cursos, reuniões, grupos de estudo, 
seminários e congressos.  

Essa política de aperfeiçoamento sistemático dos docentes era fundamental 
para o sucesso da nova proposta educacional, a fim de que os professores pudessem 
identificar as contradições emanadas das relações sociais e elaborar um currículo 
escolar em que as necessidades dos alunos fossem contempladas. 

Para isso, foram oferecidas inúmeras oportunidades de formação continuada ao 
corpo docente, por meio da realização de encontros, seminários e congressos, no 
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início de cada semestre e durante o ano letivo. Procurou-se facilitar a participação 
dos professores mediante a oferta de cursos de forma flexível. Condicionava-se a 
promoção na carreira docente à participação nos cursos (atualização, aperfeiçoamento 
e especialização), como maneira de se estimular o professor a investir na sua formação.

Os educadores ressentiam-se de sua formação pouco politizada e voltada 
exclusivamente ao tecnicismo. Não se dispunham de dados efetivos sobre a qualidade 
do ensino ministrado nas escolas; os recursos humanos, físicos e financeiros não eram 
suficientes para concretização das ações programadas; havia entraves na liberação 
de recursos oriundos de projetos estaduais e federais; a burocracia administrativa 
retardava ou impossibilitava decisões; era pequena a participação dos pais na eleição 
dos diretores das escolas (CURITIBA, 1987). 

No entanto, como cabia aos professores repensar a ação educativa e o seu 
próprio papel – de forma a poderem atuar na descentralização das decisões, em 
uma relação mais horizontal, a qual envolvia pais, alunos e professores no processo 
educacional, para uma atuação crítica, transformadora e participante – era preciso que 
estivessem preparados para esse desafio.

O saber sistematizado, o conteúdo, de acordo com a pedagogia histórico-crítica, 
não interessava à pedagogia como tal, mas como “[...] um meio para o crescimento 
do aluno”, que deixava para o cientista o conhecimento como um fim (SAVIANI, 2008, 
p. 74). À formação dos alunos não interessava assimilar o saber enquanto resultado, 
mas, sim, a aprendizagem do processo de sua produção, historicamente considerada. 
Para bem desempenhar essa tarefa, os professores deveriam possuir competência 
técnica, não no sentido tecnicista apenas, mas envolvendo o domínio adequado do 
saber escolar a ser transmitido, um entendimento das múltiplas relações entre os 
vários aspectos da escola, uma compreensão das relações entre o preparo técnico, 
a organização da escola e os resultados de sua ação, bem como uma compreensão 
mais ampla das relações entre a escola e a sociedade. 

Segundo Saviani (2008), a tarefa da pedagogia histórico-crítica em relação à 
educação escolar implicava em:

a)  Identificação das formas mais desenvolvidas em que se expressa o saber 
objetivo produzido historicamente, reconhecendo as condições de sua produção e 
compreendendo as suas principais manifestações, bem como as tendências atuais 
de transformação. 
b)  Conversão do saber objetivo em saber escolar, de modo que se torne assimilável 
pelos alunos no espaço e tempo escolares. 
c)  Provimento dos meios necessários para que os alunos não apenas assimilem o 
saber objetivo enquanto resultado, mas apreendam o processo de sua produção, 
bem como as tendências de sua transformação (SAVIANI, 2008, p. 9).  

Foram esses os fundamentos teóricos que justificaram a ênfase na formação 
continuada dos professores da Rede Municipal de Ensino, que necessitavam discutir 
não apenas os aspectos técnicos de sua prática, mas também a compreensão da 
história, a partir das condições materiais da existência humana. 
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Por se tratar de uma tendência totalmente diferente da Escola Nova e da 
pedagogia tecnicista, a pedagogia histórico-crítica precisava ser bem compreendida, 
para ser desenvolvida adequadamente. A formação continuada dos professores e do 
corpo técnico-administrativo, dessa forma, era fundamental para se atingir os objetivos 
da nova tendência.

As contradições internas à sociedade capitalista, na qual se inseria a escola, 
passaram a ser objeto de reflexão pelos professores, tanto em sua concepção teórica, 
quanto em sua prática. O compromisso com a transformação da sociedade permeou 
as atividades dedicadas à formação continuada dos professores e uma dinâmica 
diferenciada instalou-se nas escolas da Rede Municipal de Ensino de Curitiba. 

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Numa sociedade que procurava superar suas contradições na área educacional, 
a formação continuada de professores para implantação da pedagogia histórico-crítica 
suscitou discussões, reflexões e estudos, que colaboraram para o desenvolvimento 
docente esperado.

Não obstante as dificuldades enfrentadas, a oferta de formação continuada no 
período 1986-1989, na Rede Municipal de Ensino de Curitiba, foi bastante diversificada, 
buscando inserir-se nas disponibilidades e no cotidiano dos professores participantes. 
Além disso, atendia às reivindicações emanadas dos próprios docentes, a partir das 
necessidades sentidas na prática pedagógica. Nessa formação continuada, estava 
subjacente o papel político do professor e sua valorização como elemento fundamental 
na transformação da sociedade.

Deve-se observar, porém, que a pedagogia histórico-crítica, voltada à 
transformação da sociedade, inseria-se numa proposta de governo que admitia a 
dominação de uma classe social sobre a outra, desde que se garantisse a cidadania. 
A escola e, nela, os professores, trabalhavam, portanto, com uma concepção de 
sociedade que não era aquela em que se inseria o processo educacional do qual 
participavam naquele momento.   
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